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RECOMENDAÇÃO PGJ/CGMP Nº 001/2008

A Procuradora-Geral de Justiça e o Corregedor-Geral do Ministério Público, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XII, do artigo 10 e inciso IV, do artigo 17, ambos da Lei nº 8.625/93, e, alínea “d”, inciso I, do artigo 17 e inciso VII, do artigo 39, da Lei Complementar Estadual nº 51/08, e

CONSIDERANDO que o combate à criminalidade exige dos órgãos estatais incumbidos da segurança pública um constante desenvolvimento e utilização de ferramentas de inteligência;

CONSIDERANDO que as informações sobre antecedentes criminais são de vital importância na atuação do Ministério Público para análise do mérito de processos penais, bem como para aferição de prisões cautelares, pleitos de liberdade provisória, entre outros; 

CONSIDERANDO que o sistema nacional de banco de dados do Ministério da Justiça  - INFOSEG não vem sendo alimentado com informações sobre antecedentes criminais de indivíduos processados no Estado do Tocantins; e

CONSIDERANDO o disposto no capítulo 7, seção 16. item 7.16.1 do Provimento nº 036/2002 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Tocantins:

Seção 16

Comunicações pela Escrivania

7.16.1 – Caberá ao Escrivão comunicar ao Cartório Distribuidor, ao Instituto de Identificação do Estado, bem como ao correspondente no âmbito federal e à Delegacia de Polícia, de onde veio o procedimento inquisitorial, com certidão nos respectivos autos:

I - o arquivamento do inquérito policial;

II - a decisão de recebimento da denúncia ou da queixa-crime e eventual aditamento destas;

III - a suspensão condicional do processo;

IV - o trânsito em julgado da decisão de extinção da punibilidade, de condenação ou de absolvição;

V - a extinção da pena com decisão transitada em julgado.

RESOLVEM recomendar aos Promotores e Procuradores de Justiça com atuação na área criminal

Art. 1º. Que incluam na cota de oferecimento da denúncia pedido de comunicação ao Instituto de Identificação da Secretaria de Segurança Pública acerca da existência da ação penal instaurada, para inserção da ocorrência em seu sistema de informação e no INFOSEG.

Art. 2º. Que fiscalizem o cumprimento  do disposto no capítulo 7, seção 16, item 7.16.1 do Provimento nº 036/2002 – CGJ/TO.

Art. 3º. Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, aos 12 dias de junho de 2008.

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES                      JOÃO RODRIGUES FILHO

          Procuradora-Geral de Justiça                                           Corregedor-Geral
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